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01	 PL
PROJETO DE LEI 01-052i/1998

Dispõe sobre a concessão
de LICENÇA ESPECIAL
PARA ffl4BUL-ÂNTES

iiSTT!FstoE N E_

•

Ardío P- Fica criada, no
âmbito do Município de São Paulo, a LICENÇA ESPECIAL PARA
AMBULANTES, a ser concedida àqueles que- exercerão essa
atividade nas portas ou imediações das escolas, num raio de 100
(cem) metros das mesmas.

Artigo IP- Além das
formalidades a que estão sujeitos os ambulantes comuns,
cadastrados e licenciados pela Prefeitura, os portadores da
LICENÇA ESPECIAL PARA AMBULANTES, serão obrigados a
-apresentar Atestado de Antecedentes, fornecido pela Secretaria
da Segurança Pública do Estado de São Paulo, renovada a cada
6 (seis) meses, à Secretaria Municipal encarregada da concessão
da licença.

Parágrafo P- As instalações
dos AMBULANTES ESPECIAIS, de que trata o "caput" do Artigo 1-
, ostentarão, obrigatoriamente, de forma visível ao Publico e à
Fiscalização, uma placa indicando essa condição de Ambulante)
Especial, número da Licença e Foto do Titular, sob pena, na sua
ausência, da cassação imediata da licença e da remoção das
instalações do local para o deposito da Prefeitura, bem como da
aplicação de multa no valor de 100 (cem) UFM,

Parágrafo fr-	 As
instalações a que se refere o parágrafo anterior serão,
• - • •• • -dos pela Prefeitura, no que diz respeito à côr, tamanho e
MÉNIM empregado na sua construção e serão objetos de
regulam: ntação pelo Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias da
dgg d • romulgação desta Lei.

- DT. 10 -
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3 e.
Parágrafo Ill- A concessão

da Licença Especial para Ambulantes será intransferível, sendo
obrigatória a presença do seu titular no localo de trabalho.

Artiko 111°/ Será
terminantemente proibida a presença, nas imediações das
Escolas, num raio de até 100 (cem) metros das mesmas, de
ambulantes não enquadrados nas exigências constantes desta
12.ei, cabendo a fiscalização dessa proibição à Administração
Regional da área.

Artibo 4°- As despesas
decorrentes da aplicação da presenteftei correrão por conta das
vertas do orçamento, suplementadas, se necessário.

Art4o 50 Esta fiei entrará em
vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões) QS	 de	 1998.
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Celso Cardoso

JUSTIFICATIVA

As noticias, quase que diárias,

veiculadas pela nossa imprensa, escrita, falada e televisada, nos

dão conta de sucessivos casos envolvendo indivíduos

desclassificados que, misturados aos ambulantes honestos,

induzem as nossas crianças e adolescentes ao vício das drogas.

Mais do que guloseimas, esses

marginais, tra vestidos de inocentes ambulantes e postados

estrategicamente nas portas das nossas escolas, na verdade,

nada mais fazem do que traficar drogas.

Face a essa dolorosa realidade

cotidiana, estamos propondo à consideração da Egrégia Câmara

Municipal de São Paulo, este nosso Projeto de Lei, visando só e

unicamente salvaguardar a integridade física e moral dos nossos

estudantes e dar a seus pais, um pouco de tranqüilidade.



Em 12-08-98

.039/51

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n'? 	 04	

do processo n" 	521 	 um 98 	 12  / 08 	 / 98	 (a) 	 Adelina 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, /.-jwnsta:

Ab. A C1CONE
Reg. 100.406

ATM

Ao Nobre Vereador

CELSO CARDOSO:

Para se manifestar sobre a

Lei 11.039/91, de autoria do Nobre Verea

dor Bruno Feder, que trata de matéria si

milar à de seu projeto.

Ág / 0?/ TY

N 	 LO ROD LFO
* reside te*

Ao Nobre Vereador

CELSO CARDOSO:

Nos termos do despacho do

Senhor Presidente.

18.08.98

BIZENpi GANDIU NI AN

Assessor tc. Leg. Chefe Sabat.

A. T.

uawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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Ofi'do nP 630/98
46 a SSP ;

Ilustríssimo Senhor
Vereador Nelo Rodolfo
Digníssimo Presidente da C.M.S.P.

Em resposta a solicitação feita por

essa Presidência, no que tange a similaridade que envolve o projeto

de lei no 521/98, de minha autoria e, a lei no 11.039/91, de autoria

do nobre Vereador Bruno Feder, manifesto regimentalmente, seja

arquivado o referido projeto de lei de minha autoria.

SEÇA.0 LtE trkr2C115.:ãO

* Cl SEI 1293	 1,14z

- DT. 10 -

CÓD. 0522



nEPARTAMENTO
DE DOCWAL:Nr a.;;V r.f‘m- ntnIAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA,	 AVO

Proc. encerrado c/

Arquivo em _a

O Func.° _

fte

Glum.vilbsdaLsc
pacioneeta"."

• .1

• 4	 b.
I	 1

AO DT. '94 - SRA. CHEFE:
ARQUiVAR O PRESENTE PROCESSO

_ 02i 	 q,2..	 — 	 •Ir — •	 	  . 	 il •••

. ‘

- 13.1.44'4
NO GAmA.,.1.,,t;

. ,.....--

Mus go? Tec. Leg. Wef e Subst.
3A. T. M.



is

•

t øi

•

•;

DOIA	 /_

Anex. ao Proc.  53-D.J5

PL 	 de  ef}- 

Autor	 •Ç'eC

1 . Projeto de Emendo a Lei Orginaca do Municiai. no.15/'
91. do Vereador Arsalino titio (PT) • outros.
Revoga of artigo. 49. 50 e 51, e 2) das Disposições
ransiterias, e altera a redação dos artigo. 14, 23.

2X, 32. 35. 40, 48, 53. 69, 82. 116. 121 e 122	 da
Le Or g inaca do Municiai° de São Paulo, extinguindo
o Ir banal de Contas do Munaca p ao de Sio Paulo.
Faz. hp discussão, Diocutslo • votacão única, do Pa-
recer hç. 506/91 da Comissão de Finanças e Oro/mento
- CONTR IO	 (Recurso ao Plenário).

112. RECURSO in aposto pelo nobre Vendar António Car os
(aruso )PMSI5 contra decisão p roferida na 183, ca-
são Ordanári	 no sentido da exigi .... de	 - oram-

.	 de mataria aba luta p ara deliberado	 do' P
( p rorrog ado da raso da COCISSIO Es pecial G. ave-
ri g ua avental., 1 reg ularadades no Tribun da Con-
tas do Municipie).
Fase da dascussio: bjcuns10 e votação 	 loas adia-.
dal.

113. RECURSO interposto p elo obre
Moura (PCB) contra doca. pr
Ordinária, de 12.9.90. so •
tatutavo ap resentado pela m
na, Metrop olitana • Meio Ame
no 220/91, do nobre Vereador

Fase dm discussão, Discuto
das.

face ás dis p osições aaaaaaaaa

1290 SESSU EXTRAORDIN RIA Qá 14a LEGISLATSIRA. 3a.SESSA0
LEGISLATIVA. A SER REALIT A EM 27 DE A S/0 DE 1991,
LODO APÓS O TÜRMINO DA S SZO ORDINÁRIA,

I. PL /53/91. do Eme tive
Autoriza a atuai ra de crédito adicional es ciai:
objetivando a r aliena° de p ro j etos cultura	 atra-
vés de nnceoty4os fiscais, e da °atraias provi nclas
Fase de disc %lio, Ia. adiada.
APCOV7140	 diante voto nominal. favorável ', .da • o-
ria ~1 a dos membros da C 	

2. PL 1521/5 do Executivo
Autua . • a abertura de credito adicional ~cela),
visa do • imp lantacio do Fundo Esp ecall de Promocia
da Atividades Culturais - FEPAC - e dá outra. p ro-
a incias.

se de discussão: lo. adiada"
APCOVOCIP mediante voto nominal. favorável, .da maio-
ria absoluta dos membros da Ci aaaa

LEI 02 11.434. DE 23 DE AGOSTO DE 1.441

(Projeto de lei n2 34189  - Vereador  Bruno Feder)

obre Verea
s:rofera

• a PC
is'Ch

reli46r Luiz	 Carlos
ra	 na 197a. Sessão
e tnincla do Suba-

de Política Urba-
e, ao Projeto de lei
ancasco	 Whitaker,

tacto únicas

Disci p lina o exercicio do comércio
ou prestacão de serviços ambulantes
nas vias e logradouros públicos do
do Municí p io de São Paulo.-	 •

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Camara Mu-
nici p al de São Paulo, faz saber q ue a C 	̂  Municipal
de São Paulo, de acordo com a 11 72 do art. 42 da Lei
Orgânica do Municiai° de São Paulo, promul g a a .,seguinte
leia .	 •

Art. 12 - Fica disciplinado o exercício do : comér-
cio ou preetacão de serviços ambulantes nas vias e lo-
gradouros públicos da Municí p io de São Paulo, -observa-
dos os critérios e as dis posicães instituidos nesta

CAUTULD I	 n ,••
• Da Continuação e Atribuição%	 2'

Art. 22 - O comércio e prestação de .'serviços nas
vias e logradouros públicos poderão ser exercido.. em
caráter precário e de forma regular. p or profissional
autinomo, de acordo com as determinaçães contidas nesta
lel.

•
Art. 32 - Considera-se Vendedor ou Prestador de

Serviços nas vias e logradouro, Paliei/S, reconhecido
como AMBULANTE, • pessoa física, civilmente ca paz, que .
exerça atividade licita por conta p ró pria ou medi-ante
relação de empreg o, desde que devidamente autorizado
pelo Poder Público competente.

Art. 42 - Do ponto de vista da condição física do
Ambulante e das cominação, p revistas nesta lei, a os am-
bulantes ficam divididos nas seguintes categorias,

a) Deficiente fisico de natureza grave,
SI Deficiente físico de ca pacidade reduzida e se-

xagenário.,
c) Fisicamente ~lats.

O 12 - En q uadram-se na categoria 4). as ..pessomi
portadoras de cegueira, paralisia, falta de membros in-
feriores ou su p eriores ou outras deficiinclas,, que se
e q ui 	 , conforme definido no artigo 10 da .. Lei .02
5.440, de 211 de Dezembro de 1.957.

O 24 - Enquadram-se na cate goria B).
que, nio satisfazendo o dis p osto no p ará g rafo anterior,
sejam portadoras de deficiencimaiiaicaa.. que_maImp os-
sibilitem de exercer atividades normais de--1-Fabatho~emilY.,...
atestada p or laudo médico exp edido por ór gão municipal,
e. a quelas que, mesmo normais, tenham mais de 60 anos
de idade.

Art. 52 - Do ponto de vista da forma co.' CUe a
atividade é exercida. os Ambulantes são classificados
COmo.	 3

A) Efetivos,
O) De ponto Mávelt
Cl De ponto Fixo.

R 12 - Efetivos, são os Ambulantes que exercem sua
atividade carreg ando Junto ao cor po a sua mercadoria OU
e qui pamento e em circulação.

.O 24 - De Ponto-Móvel, sao os Ambulantes AUe exer-
cem a sua atividade com o auxilio de veículos ".iiiitemati-
vos ou não. ou eq ui p amontos desmontáveis e remov(veis,
Parando em tocais permitidos de vias e lo g radouros pú-
blicos.	 '41

Ia 32 - De ponto Fixo, sio os Ambulantes que. exer-
cem • sua atividade em barracas não reimov(veis,:em lo-
cais préviamento designados de vias e logradouros p ú-
blicos.

Art. 64 - Para efeito do que dis pãe esta lei en-
tende-se Como,

a) deras de atuacSo - os salero, do ~Japi° da
São Paulo onde a atividade for regulamentada,

• b) Praças de Atuação - logradouros públicoa,onde a
atividade for reg ulamentada,	 •

c) Ruas de Atuação - as vias públicas onde;'a ati-
vidade for regulamentada,

d) Bolsães de Comércio - áreas de comercializada*
imp lantadas p ela Prefeitura, através de dra gou . comp e-
tentes. com Infraeotrutura adequada, que atenda, obje-
tivo turístico do local e da Cidade.	 .

Art. 72 - Fica criada em cada Administrac go' Regio-
nal uma Comissão Permanente do Ambulante. para : regula-
mentar e controlar esta atividade, obedecida a politica
geral dada à matéria, constituida por re presentantes de
AluocIaçães e Sindicato% do Comércio Ambulante,de As-
sociação. e Sindicatos do Comércio estabelecido i o da P430
PUlig RO através de suas re presentacães or g anizadas e da
Administração Munici pal, sob a coordenação do Adminis-
trador Reg ional correspondente.

11 único - As . Comi .. 3 .. serio constituidasle reg i-
das p or Ato da Secretaria das Administração. Regionais.

1,.
Art. 84 - Compete à Comissão Permanente Co Ambu-

lante'



CiliEnULO VI
Dos Deveres e das Proibistes

Art. 32 - Além de outras obrigades previstas nes-
ta Lei. do deveres do Ambulante.

a) Portar o Termo de Permilsallo de lisch.',O Cardo 'de
Identificado e outro. determinados quando da expedido

•.ei 	 	 ut,

DOM dek./i.0-6-1-

Anex. ao Proa. 	
' do  n"?-  / •

Autor  154ut-0,4 ç'ec

a) Indicar as Áreas, Praças e Ruas de Atuação e os
Pontos Fixos para o exercício da atividade do Ambulan-
te,

b) Indicar os locai* Para a implantado dos M-
etes de Comércios

c) Relacionar o. produtos e serviços a 	  co-
mercializadoa e prestados;

d) Dirimir as ddvidai sur g idas na aplicado da
presente lei, na sua • Jur /edicto competente. •

Art. 92 Fiee delegada ao Administrador Regional
ouvida a Comissão Permanente do Ambulante, a comp etên-
cia de baixar o. !Atos atinente. ao comércio de Ambu-
lante e a prestacgo de serviços em vias e logradouro.
Pdblicos da sua Re g ito Administrativa. em especial(

•
a) A fixado das éreas, praças e ruas de . Atuado

com os respectivos Pontos Fixo.,
b) A State de produto, que p oderto ser Comerciali-

zados e os mrviços prestados, res peitada* as normas de
controle sanitário e de Sadde Pdblice,

c) A expedido do respectivo lir.° de Perolado de
Uso.

Art. 10 - Na finado dos pontos, p raças e ruas de
atuado. será obedecida a se guinte escala de prioridade
de uso da via publicas

a) Circulado de p edestres e de veículos,
b) Estacionamento de pedestres, tais como . pontos

de ilnibus, filas de cinemas, saídas e entradas de naco-
las, rrrrr !ides pdblicas, agências bancárias, hospi-
tais. (armácias, cemitérios e estabelecimentos 	 -
Medos.,

c) Paradas de veículos, transporte, coletivo., as-
sim considerados dnibus • táxis. veículos de carga e
Para desc rrrrr

d) Preeervacto de e. pacos significativos de valê-
res hietérico, cultural e cívico.,

e) Inatalacão de equipamentoo pdtalcos iorelhto,
caixa de correio, etc...).

Art. 11 - A utilizado das via. e • logradouros p ú-
blicos seri( feita através de Permissão de Uso. a titulo
Precário, onerado, pessoal e intransfer(vel. que poderá
ser revogada • qualquer temp o, • Juízo da Administra-
ção, tem que assista ao int aaaaaa do qual quer direito a
indenizado.

• mico - A Administrado Regional notificará o
Permiss.onárlo de acta respectiva Jurisdido, com prazo
não inferior • 30 (trinta) dias, quando da revogação da
Permissto de Uso.

Art. 12 - Para exercer a atividade prevista nesta
lei, será cobrado preço adotiva, a ser determinado pela
Secretaria das Adminiatraçtea Regional*. de acordo com
o valor do metro q uadrado da Planta genérica de Valo-
res.

COMULD II
Da Pernissio

Art. 13 - A Permi.sto de Uso é uma outorga unila-
teral feita pelo Poder Psiblico Munici pal a pessoas fí-
sicas que satisfaçam as disposides emitidas nafta lei.

Art. 14 - Os pedidos de Permissão de Uno de que
trata esta lel. deverão ser formalizados através de re-
querimento dirigido A res p ectiva Administração Regional
e Instruido co, os seguintes documentos.

a) Cédula de Identidade,
h) Comprovante de Inserido no Cadastro de Pessoas

Físicas do Ministério da Faxenda (CPF),
c) Comprovante de Inecricto no Cadastro de Contri-

buintes Mobiliário (CCM),
(I) Atestado de bons Antecedente.,
e) Comprovante de residência no Municí p io de SSo

Paulo,
f) Ficha de Salde, fornecida por Orgão Municipal

comp etente. da qual conste que o In( (arcando nto é por-
tador de moléstia conta g iosa, Infecto-conta g iosa ou re-
pugnante;

g) Atestado médico que declare o grau de deficiên-
cia física, nos termos da Lei 5.448/57, ex pedido por
dreSo Munici p al competente. quando for o caso.

h) Prova de pagamento de tontribuido sindical.
quando for o caso.

Art. 15 - é re quisita essencial para a obtendo da
Permissão de Uso. o tem po mínimo de 7 (sete) anos de
residência e domicílio no Municí p io de Sio Paulo, com-
provados de foram Inequívoca por dra go Público.

Art. 16 - Da Permissto de Uso deverá constar obri-
gatorianan(e,

a) Nome do pereiseionfria. com foto 2x2r
b) Local designado para o exercício da atividade

Coe Identificado do Ponto,
c) O numero do permisaionsirio,
d) Descrido do ramo de atividade,
e) Prazo máximo de validade,
f) Norério de exercício da atividade,
g) Ndmero do p rocesso referente a permissto,
h) Nome do Auxiliar. quando for o caso.

Art. II n CO. O objetivo de me criar oportunidade
permanente as pessoas que deaeJam iniciar-se nesta
vidade e de *e Induzir aos permiaeiondrioe a ea. prema-
raros Para exercer • atividade formal do comércio • de
seu ramo de ~titio, ficam estabelecidos os seguintes
Prazo. máximos para as permi 	 , sem prejuízo de dis-
posto no artigo 11 deeta lei e meu M dnicot

A) Categoria A de Aebu/ante, 3 (três) anos,
EU Cate goria B de Ambulante. 2 (dois) anos,
C) Categoria C de Ambulantel 1 (hum) ano.

11 &lie° - Os período. acima poderão ter no rapino.
duas renovades Iguais, a critério da Administrado Re-
gional competente.

Art. 18 - Os pontos fixos e a sua distribuis/lu en-
tre os Int rrrrrr dos serão determinados no Rebito de ca-
da Administrado Regional, observando-. a ord.. de an-
ti guidade de residência e domicilio no MUOICiPIO de São
Paulo, cabendo aos mais antigos, precedência para esco-
lha de Ponto Fixo e do ti po de equi pamento, desde que
compatível co. a atividade que pretenda desenvolver.

• M 12 - Os Pontos fixos eatabelecidos eme cada Re-
gional *erto destinados preferencialmente aos Aebulan-
tes da categoria A e 8 definidos nesta lei, até a soma
das rrrrrr alcançar o limite máximo de 2/3 (dois ter-
ços) das partem desi gnadas, ficando o* pontos remanes-
centes destinados aos Ambulantes da categoria C.

M 22 - Uma praça. rua de atuado. deverá abrigar
sempre ambulantes da rrrrr cate g oria. já definidas nes-
ta lei.

' Art. 19 - A mudança de local desi gnado. do ponto
fixo ou ramo de atividade poderá ser concedida p ela Ad-
ministrado Regional competente, mediante requerieento
do interessado q ue deverá ser definido ou n go em prazo
de 30 (trinta) dias da data do protocolo do recebia.-
to.

M doiro - Enquanto aguardar • decisão sobre a seu
requerimento. o pereissionário deverá continuar exer-
cendo a sua atividade no local Inicial. sob pena de
perda ou indeferimento.

Art. 28 - A não utilizado do Ponto Fixo pelo p ra-
zo máximo de 9e (noventa) dias, imp lIcará na perda do
me..., Considerado como vago o res p ectivo Ponto.

Art. 21 - NSo havendo pedido de renovado da Pes-
ei...to, respeitado o II único do arti go 17 desta lei.
aPd. 90 (noventa) dias do seu vencimento, a 	  será
conuiderada automaticamente como cancelada.

Art. 22 - As Administradea Regional., .ao regula-
mentarem a atividade de Ambulante em sua Jurisdleto,
deverão determinar as vias e rrrrr douro* públicos onde
será terminantemente Proibido a sua prestada e atuado.
'dadas as característica. Inadequadas dos mesmos para
aaaaa atividades.

caímo
Do Auxiliar

Art. 23 - Os Ambulantes das Cate gorias A e 8 pode-
rio ter 1 (hum) empregado que os auxiliem observada a
legislação em vi gor no que lhe for pertinente.

Art. 24 - Para o seu registro na respectiva Regia
;nal, o auxiliar deverá apresentar o* documentou por ela
'determinada reservado o direito de eer recusado.o pedi-
do da queles que cujos antecedentes nto o recomendem pa-

• ra a atividade.

COMULO /V
Do Equipamento

Art. 25 - No exercício das atividades de ~uten-
tes, previstas nesta lei, serio permitidos o uso dos
seguintes equipamentos.

. a) Modelo A - desmontáveis e removíveis. 'com dl-
menstes máxima. de 1.20 mar

A) Modelo 8 - fixos, com dimenstea néximaa de 2.010
m8.

M 12 - O modelo 8, 'destina-se a penas aos, Ambulan-
te. da cate goria A. enquanto que o modelo A, ,destina-se
a todo. os Ambulantes.

M 22 - O. e q ui pamentos previstos nesta lei serto
padronizados Por Portaria da Secretaria das Adeinlatra n
de* Regionais, obedecidas as características da irem
de atuado.	 4

ii 32 - Os Ambulantes de Ponto Milvel independem da
padronização prevista no pardgrafo anterior.

Art. 26 - Na equi pamento do permi gelonárlo deverá
estar previsto loca/ para reci p iente de coleta de lixo
decorrente da sua atividade, bem como cardo de identi-
ficado em local visível e apropriado.

Art. 27 - A Liberado do TIPO de equi pamento para
determinada Rua de Atuado dever* levar em contas res-
triste de que. saís a sua instalado a largura remanes-
cente da calçada no local, nto seja inferior a '1,50 m8
p ara • circulado de pedestre,

(M.
Art. 28 - A dlitincia entre equipamentos deverá

obedecer os seguintes critérios, 	 „..

• - Modelo A - pelo menos 15 (quinze) metros
- Modelo 8 - pelo menos 10 (dez) eetrosk,

O único - Nas Ruas de Pedestres podergo.ser
lados no máximo 10 (dez) e qui p amento, do Modelo
serrando-se a distáncia mínima de 30 (trinta)
entre um eq ui p amento e outro.

'Art. 29 - RIo p oderão ser instalados equipamentos,
....-

a) a menos de 20 (Vinte) metros de estades de em-
bar q ue e deeembar q ue de metrovias, ferrovias, rodovia*
e aeroportos,

b) a /menos de 5 (cinco) metros de pontoo ou abri-
go, de ónibus ou tinis,

c) a menos de 20 (vinte) metros de monumento, e
bens tombados,

O em frente a Obiae rebaixadas,
e) em frente a porttes de acesso a edif(elos e re-

partidos p4blicaa. quartéia. hogpitala, fareácias.
bancos e estabelecimentos aaaaaa Usados.

f) a menos de 180 icem) metros de qual quer estabe-
lecimento de ensino, em seus porejes de acesso,

g) a menos de 58 (cinquenta) metros de sestabeleci-
mento que venda o mesma artigo.,

h) em frente a residências.

CdEi gULD V
Dos Bolutes de Comércio

Art. 30 - As AdmIniatractes Regionais deverão , se-
lecionar em áreas de Atuado de sua Jurisdicio. locais
disponíveis para im p lantado de Bolstes de Comércio.
conforme o que já foi determinado anteriormente.

Art. 31 - No prazo de 180 (cento e oitenta) diais a
contar da aprovado desta lei, a Secretaria' das Admi-
n.strectes reg ionais com o auxilio dos tirdos competen-
tes da Prefeitura, deverá elaborar a apresentar a Se-
nhora Prefeita, projeto básico de im p lantado de Rol-
st.. de Comércio.	 1

N único - A colaborado da Iniciativa/ privada é
desejável e permitida, desde que atenda o int 	
atido.

a) Ceder a terceiros, a qual quer título, a sua
Perimindo de Uso, Ponto Fixo ou Equipamento,

ti) Adulterar ou rasurar documentoo necessários à
sua atividade,

c) Comercializar produtos tóxico.. faraactuticos.-
Inflamáveis ou exp losivos„ fogos de artifício, bebidas
alcoólicas, animals viva. ou embalsamados, reldgios,
jálas e dculos, e alimentos em desadrdo com as normas
higlinlco-sanitárlas.

dl Comercializar mercadorias ou p restar serviços
em desacordo com e sua Pereissto.

COMIlIULD VII
Das Penalidades

Art. 34 - O dessueprieento do d isposto no artion'•32, até • letra Ni. constitue infrado p assível de mul-ta a ser determinada pela Adelnistrodo, podendo chegar
até • cassado da Perel.do de Uso.

insta-
., oh-
metros

' da Permiado,	 .,o
b) Portar o comprovante de aaaaaa nto,s• do. preços

pdblicos e de outros" Imp ostos devido. conforme esta lei
e outras disposIdes Vi gentes.	 .A,.

c) Exercer pessoalmente a sua atividade,
d) Demons(rar rigorosa hi g iene pessoal, bem como

do seu eq ui aaaaa toa
e) Conservar o equi pamento dentro das es p ecifica-stes prescritas pela Administrado Municipal.
f) Vender p rodutos em bom estado de conservado e

de acordo com a leg islado vigente,
m) Usar p apel adequado para embrulhar, os gêneros

alimentícios.,	
.

Ai Manter limpo o seu local de trabalho, obedecen-
do no que couber o dis posto na Lei 7.775/72,

I) Observar irrepreensível com p ostura ., polidez no
,trato pdblico,

J) Respeitar o horário de trabalho determinado Pe-
la Administrador

A) Afixar sobre as mercadorias, de modo bem vis(-
vel, a indicado de seu preço, ob rrrrrr do os tabelamen-
tos existentes,

1) Conservar devidamente aferidos os Pesos e ba-lançam utilizados no seu negifclor
m) Exibir, quando solicitado pela' fiscalização. o

documento fiscal de ori gem relativo aos p rodutos comer-cializados,
RI Cumprir ordens e inetrustes emanadas do Poder

Pdblico competente.

Art. 33 - á proibido ao. Anbáantesi
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